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Câmara Municipal de São Caetano do Sul

Senhor Presidente,

PROJETO DE LEI

"INSTITUI O PROGRAMA "IPTU 

VERDE" E AUTORIZA A CONCESSÃO 

DE DESCONTO NO IMPOSTO 

PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 

(IPTU) COMO INCENTIVO AO USO 

DE TECNOLOGIAS AMBIENTAIS 

SUSTENTÁVEIS."

Art. 1º. Esta lei institui, no âmbito do Município de São Caetano do 

Sul/SP, o Programa “IPTU VERDE”, com o objetivo de fomentar 

medidas que preservem, protejam e recuperem o meio ambiente, 

podendo conceder em contrapartida, benefício tributário ao 

contribuinte que a ele aderir.

Art. 2º. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder desconto no 

valor do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU para os 

contribuintes que aderirem ao Programa criado por esta Lei, desde que:

I - inclua o Programa “IPTU VERDE” nas leis orçamentárias, 

sobretudo, Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei 
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Orçamentária Anual, fazendo constar:

a) demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita 

em face dos descontos concedidos;

b) medidas compensatórias suficientes, como redução de despesas ou 

aumento de receita;

c) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 

deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes;

II – aprove projeto apresentado pelo contribuinte demonstrando a 

efetiva utilização de tecnologias ambientais sustentáveis em imóvel 

predial residencial ou comercial, nos termos especificados nesta lei.

§  1º - O benefício tributário poderá ser estendido ao contribuinte que 

mantiver, no imóvel, área permeável não degradável, com cultivo de 

espécies arbóreas nativas.

§  2º - O benefício tributário poderá ser escalonado e gradativo, de 

acordo com critérios fixados pelo Poder Executivo em regulamento 

próprio.

Art. 3º. O benefício tributário, concebido na forma de desconto sobre o 

valor do Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU, será concedido ao 

proprietário, titular do domínio útil ou possuidor, a qualquer título, de 

bem imóvel que neste mantiver ao menos uma das seguintes 

tecnologias:

I - sistema de captação e de reuso de águas pluviais;

II - sistema de aquecimento solar;

III - material sustentável de construção;
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IV - área permeável não degradável, com cultivo de espécies arbóreas 

nativas;

V - participar da coleta seletiva de materiais recicláveis em prédios 

residenciais, comerciais, prestadores de serviço, industriais ou de uso 

misto do Município;

VI - manter uma horta de no mínimo 60% (sessenta por cento) da área 

total de terreno onde não haja nenhuma edificação;

Art. 4º. O Poder Executivo estabelecerá as condições em que serão 

aceitos os projetos, relativamente às benfeitorias referidas no artigo 

anterior.

Art. 5º. O interessado em obter o benefício tributário de que trata esta 

Lei deve protocolar requerimento devidamente instruído com as provas 

de cumprimento das exigências necessárias à sua concessão.

Parágrafo Único - Para a obtenção do benefício tributário, o 

contribuinte não poderá estar em débito para com suas obrigações 

tributárias perante o fisco municipal.

Art. 6º. O benefício tributário será extinto, em qualquer época, quando:

I - deixar de existir a medida que levou à concessão do desconto;

II - ocorrer inadimplemento no pagamento do valor residual do IPTU;

III - o beneficiado não fornecer, no prazo regulamentar, as informações 

necessárias à manutenção do desconto tributário.

Art. 7º. O contribuinte que obtiver o desconto referido nesta Lei, 

receberá selo alusivo ao Programa “IPTU VERDE”, como colaborador 
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na preservação do meio ambiente, a ser expedido pelo Poder 

Executivo.

Art. 8º. A renovação do benefício tributário deverá ser requerida 

anualmente, ou noutra periodicidade fixada pelo Poder Executivo por 

meio de Decreto.

Art. 9º. O Poder Executivo realizará fiscalização intensiva e ostensiva, 

a fim de verificar se as medidas previstas nesta Lei estão sendo 

plenamente aplicadas.

Art. 10. O benefício do desconto não gera direito adquirido e será 

anulado de ofício sempre que se apurar que o contribuinte não mais 

satisfaça as condições anteriores à sua concessão.

Art. 11. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

O presente projeto de lei tem como objetivo 

preservar, conservar e proteger o meio ambiente, através de políticas 

que atenuem os impactos ambientais e que promovam o 

desenvolvimento sustentável em São Caetano do Sul/SP, o que o torna 

essencial em tempos de superaquecimento global e a possibilidade de 

melhora do clima de nossa cidade. 

Estudos foram feitos sobre este tema, tendo sido 

encontradas diversas cidades que já aderiram à implantação do 

Programa IPTU verde. Como referência foi utilizado o município de 

Mauá, cuja lei serviu de embasamento para a apresentação do presente 

projeto em nosso município de São Caetano do Sul/SP, bem como 
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serviu de fonte para alguns dados na presente justificativa. 

Observamos, ao analisar o artigo 225 da Constituição 

Federal, que "todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 

de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 

defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações". Em 

suma, nota-se que é dever do Poder Público zelar pelo 

desenvolvimento sustentável, e os municípios são primordiais nessa 

tarefa.

Por esta razão, a Constituinte tratou a competência 

de proteger o meio ambiente, as florestas, a fauna e a flora, e de 

combater a poluição como competência comum da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, o que foi devidamente 

contemplado no art. 23 de nossa Carta Magna, a fim de promover o 

desenvolvimento sustentável. 

A Lei Federal n° 9.795/99, em seu artigo 1°, define a 

educação ambiental como "o processo por meio dos quais o indivíduo 

e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 

habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do 

meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia 

qualidade de vida e sua sustentabilidade". 

Portanto, não há como falar em desenvolvimento se 

não houver a devida sustentabilidade, motivo pelo qual é de suma 

importância à realização de ações e políticas que protejam nossa 

cidade e nossos habitantes em geral para o futuro.

O IPTU Verde é uma solução adotada mundialmente 

em locais como Berlim, Dublin, Bogotá e por aproximadamente 55 

(cinquenta e cinco) cidades brasileiras, entres estas o município de São 

Bernardo do Campo, que desde 2008 proporciona descontos às 

propriedades recobertas por vegetação. O Rio de Janeiro instituiu em 

2012 um sistema de pontos que incentiva a economia e o reuso de água 

a diminuição de fatores que causam enchentes, além de valorizar a 

eficiência energética, a coleta de lixo, o combate às ilhas de calor e a 
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redução de emissões de gases de efeito estufa. Guarulhos adotou nesta 

mesma linha o desconto de 5% a 20% para imóveis que tenham área 

verde ou adotem práticas sustentáveis, como coleta seletiva, captação 

de água de chuva e telhado verde. Também em 2015. Salvador passou 

a conceder até 10% no IPTU para quem adotar medidas sustentáveis e 

em Curitiba, terrenos com áreas verdes podem ter até 100% de 

desconto. E mais recentemente, 2017, a cidade de Mauá também 

sancionou a lei do IPTU verde, de onde este projeto foi inspirado. 

Neste contexto, o Município de São Caetano do Sul, 

na perspectiva de uma cidade sustentável, deve inserir na vida dos 

moradores da cidade, as políticas públicas estabelecidas pela Agenda 

21 — um dos principais resultados da conferência Eco-92 —"Pensar 

globalmente e agir localmente", que está diretamente vinculado à 

implementação de novas tecnologias ambientais, e estas devem ser 

incentivadas pela administração municipal, proposta de Projeto de Lei.

Dessa forma, considerando a relevância ao assunto 

em questão, tendo em vista a finalidade socioambiental cuja matéria se 

destina, fazemos votos que os nobres vereadores desta Câmara 

apreciem e aprovem este Projeto de Lei, que com certeza, será 

benéfico para o nosso município.

Plenário dos Autonomistas, 22 de março de 2022.

 
DANIEL FERNANDEZ CÓRDOBA BARBOSA

(DANIEL CÓRDOBA)

VEREADOR 
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